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Resumo: Ao adotar os princípios propugnados pela Doutrina Eclética, nosso legislador introduziu no Código de Processo Civil Pátrio as chamadas condições da ação. Afirmou encontrarem-se tais condições fora do mérito, como se vê no inciso X do artigo 301 do mesmo Texto Legal, ao determinar cumprir ao réu, antes de discuti-lo, alegar carência de ação. Embora não tenha sido objeto de qualquer norma legislada, sabe-se que para essa Doutrina a atividade do juiz, ao decidir sobre as condições da ação, não tem natureza jurisdicional e, portanto, não produz coisa julgada material. Tratar-se-ia de atividade apenas administrativa. O presente estudo tem em vista o exame do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, onde assinala que o processo deverá ser extinto sem julgamento do mérito quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e o interesse processual.
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1 INTRODUÇÃO

O nosso Código de Processo Civil atual adotou a teoria eclética da ação, que tem em Liebman seu principal idealizador, onde a “ação é direito subjetivo que não se prende ao direito material nela envolvido.” 
 As condições da ação - sob a perspectiva dessa teoria - representam os requisitos mínimos necessários para garantir a prolação de uma sentença de mérito.

O aplicador que decide a demanda, orientando-se pela linha dogmática adotada pelo nosso legislador, “pode negar a ação por falta, seja de interesse, seja de qualidade, seja de um bem garantido pela lei; em todos os três casos, é favorável ao réu, reconhece-lhe um bem e produz a coisa julgada formal.” 

Algumas correntes doutrinárias opõem-se, ferrenhamente, a esse posicionamento ao sustentar que “a sentença de carência de ação, por não ser sentença de mérito, não poderia ficar acobertada com a imutabilidade da coisa julgada material, o que permite que a demanda seja repetida” 
; enquanto a adotada pelo nosso ordenamento processual civil defende que a ausência de qualquer uma dessas condições no momento da propositura da ação ocasiona a extinção do processo sem julgamento do mérito, consoante prevê o artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 
Segundo a teoria eclética, haverá ação sempre que houver uma resposta de mérito a ser proferida pelo Juiz, entretanto, neste particular, o legislador falhou ao regrar a produção de coisa julgada material das sentenças que declaram a chamada carência de ação. Nessa constatação, não vai elogio algum à sistemática processual brasileira, pelo menos do ponto de vista científico, “pois se criam situações patentemente absurdas, em que, v. g., o exame perfunctório da existência de um direito pode levar, ou não, à possibilidade de um exame mais profundo desse mesmo direito”. 
 
Muito há a pensar sobre o tema, eis que o mesmo é tido como dos mais áridos e mal explicados do nosso ordenamento jurídico.
2 Construções Teóricas acerca da Ação: breves comentários
Desde longa data, inúmeras teorias surgiram com a finalidade precípua de fazer uma construção dogmática e estrutural sobre o fenômeno da ação.  

Obviamente que cada uma delas está relacionada a um momento histórico e cultural da humanidade, mas todas tiveram seu valor reconhecido dentro do contexto científico, econômico e social no qual estiveram inseridas.
As concepções mais relevantes sobre o assunto são: a Teoria Civilista, Teoria do Direito Concreto à Tutela Jurisdicional, Teoria do Direito Abstrato de Ação e a Teoria Eclética.
2.1 Teoria Civilista ou Imamentista
Através dessa teoria busca-se identificar o fenômeno da ação como uma fase do direito material. Não há neste ponto uma construção teórica independente do processo porque não se concebe o processo como algo distinto do direito material.

A ação, sob a orientação da presente doutrina, era considerada mero apêndice, anexo do direito material.

O imamentismo caracteriza a primeira fase do processo como ciência e nesta corrente firmaram-se alguns processualistas renomados como Savigny e Demolombe. 
2.2 Teoria do Direito Concreto à Tutela Jurisdicional
Essa teoria é o resultado da construção teórica defendida por Adolph Wach, Bülow, Hellwig e Chiovenda, um dos mais brilhantes processualistas alemães. Para Wach, a ação, embora autônoma, depende da existência do direito material, o que, em outras palavras significa dizer que o exercício do direito de ação só é possível quando resultasse uma sentença favorável, isto é, o direito público voltado contra o Estado, de  obter uma proteção pública para o direito subjetivo material. 
2.3 Teoria do Direito Abstrato à Tutela Jurisdicional

A teoria abstrata do direito de ação se contrapõe à teoria concretista defendida por Wach, eis que esta concepção marcou o desligamento dos planos material e processual, de modo que a ação existe per se.

Sob forte influência de Degenkolb e Plosz, a teoria abstrata defendia que a ação é um direito público, subjetivo e abstrato, cuja manifestação se dá quando o autor formula sua pretensão perante o Estado, garantindo-lhe, consequentemente, o direito a uma sentença qualquer do Estado-juiz.

Assim, conforme preleciona esta teoria o “direito de ação é o direito de composição do litígio pelo Estado, que, por isso, não depende da efetiva existência do direito material da parte que provoca a atuação do Poder Judiciário.“ 

2.4 Teoria Eclética

A teoria eclética criou uma categoria jurídica que estabeleceu um elo entre os planos do direito material e o processual.
Tendo na pessoa de Liebman seu maior precursor, a concepção eclética assegura que não há ação nem exercício da função jurisdicional quando não estejam presentes as condições da ação.
Assim, na visão do mestre italiano, ação seria o direito público, subjetivo, de provocar, a atuação da jurisdição para que se possa obter um pronunciamento sobre o mérito da questão, como dito, desde que preenchidas as condições da ação.

Consoante a Teoria Liebmaniana, esses requisitos representariam a ponte entre uma hipótese completamente abstrata e uma hipótese concreta realmente existente.
3 Condições da Ação
As condições da ação, conforme ensina a doutrina liebmaniana, materializada no Código de Processo Civil em seu artigo 267, VI, são a legitimidade para a causa, a possibilidade jurídica do pedido e o interesse de agir. 

Neste sentido, como questões prévias e preliminares, a decisão que extingue o processo não se reveste pela coisa julgada material quando inexistentes quaisquer uma dessas exigências. 
Seguindo essa linha de raciocínio, “a existência da ação depende de alguns requisitos constitutivos intitulados de condições da ação, cuja ausência de qualquer um deles, leva à ‘carência de ação’.” 

Todavia, diante do nosso ordenamento, que consagra o acesso à justiça em sede constitucional, será que é possível falarmos em exercício irregular do direito de ação ou de nenhum direito de ação?
A resposta a esse questionamento reside no fato de que, havendo extinção do processo sem julgamento do mérito, haverá exercício do direito de ação assim como jurisdição, “pois se aplica o direito ao caso concreto, ainda que para dizer que o autor não preencheu determinadas condições ou requisitos impostos pela lei processual (também direito) para que o processo prossiga regularmente.” 

3.1 Possibilidade Jurídica do Pedido
Inicialmente, é precioso frisar que na última edição do Manual de Direito Processual Civil, Liebman não mais enumera a possibilidade jurídica do pedido como condição da ação.

Entretanto, não obstante o próprio criador tenha revisto a sua teoria, o nosso Código Adjetivo a adotou pelo fato de alguns juristas acreditarem que às vezes, “determinado pedido não tem a menor condição de ser apreciado pelo Poder Judiciário, porque já excluído a priori pelo ordenamento jurídico sem qualquer consideração das peculiaridades do caso concreto.” 

Inspirados na doutrina de Enrico Tullio Liebman, alguns doutrinadores afirmam que “a impossibilidade jurídica diz respeito ao fato de não se encontrar o pedido previsto no ordenamento jurídico ou de constar no ordenamento norma proibitiva do seu deferimento.” 

Todavia, os partidários da teoria que se contrapõe à contemplada pelo nosso legislador defendem que não existe pedido juridicamente impossível. O que pode existir é uma pretensão deduzida em juízo que não encontra guarida no ordenamento jurídico vigente, “uma vez que o fato de o juiz declarar, por sentença, que não pode acolher a pretensão do autor, por ser esta vedada pelo ordenamento jurídico ou por não haver previsão a seu respeito, representa a própria apreciação do mérito da ação.” 
 
Neste diapasão, tem-se que a sentença que reconhece a impossibilidade jurídica do pedido é sentença definitiva, eis que analisa o mérito da demanda e, por esse motivo, deve formar coisa julgada material.
3.2 Legitimidade das Partes
O art. 6º do Código de Processo Civil conceitua o que vem a ser a legitimidade para a causa ao dispor que “ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.” 
 

A princípio, para o fim de caracterizar esse requisito, é indispensável que as partes estejam ligadas pelo direito material pretendido por uma delas, uma no pólo ativo e a outra no pólo passivo da demanda.

Ou seja, consoante a linha adotada pelo nosso Código de Ritos, “somente tem legitimidade para a causa na qualidade de autor, aquele que se diz titular do direito material, podendo ser réu apenas aquele que, no plano do direito material, tem a obrigação correspondente ao direito afirmado na petição inicial.” 
 
Excepcionalmente, entretanto, o nosso ordenamento jurídico permite que a parte demande em nome próprio, mas na defesa de interesse alheio. É o caso, como doutrinariamente se denomina, da ‘substituição processual’.

Afora às exceções expressamente autorizadas, deve-se seguir a orientação dada pelo artigo 6º do Código de Processo Civil.

Vê-se que a análise acerca da natureza da referida condição da ação, no tocante à legitimidade da parte, é de fundamental importância, sobretudo no que diz respeito à formação da coisa julgada, tendo em vista o irrefutável fato de que quando “o juiz afirma que o autor não tem legitimidade para a causa porque não é o titular do direito material, ele está afirmando que o autor não tem direito material a ser postulado.” 

Contudo, a linha da Teoria Eclética que afirma ser a legitimidade da parte uma das condições da ação, a decisão que reconhece a sua ausência e extingue o processo sem exame do mérito por carência de ação, produz apenas coisa julgada formal.
Ao passo que, entendendo a legitimidade da parte como uma questão de mérito, o decisum que declarasse a ilegitimidade da parte, analisaria, sim, o mérito da demanda e, consequentemente, produziria coisa julgada material. 
3.3 Interesse de Agir
O entendimento doutrinário dominante em nosso ordenamento jurídico preleciona que o interesse de agir está intimamente ligado ao binômio necessidade/adequação. 

O interesse-necessidade decorre da vedação da autotutela. Dessa forma, para que se verifique a necessidade de se recorrer ao Estado-juiz para satisfazer uma pretensão, basta a impossibilidade do autor fazer valer seu interesse através do emprego de meios próprios.

O interesse-adequação, por sua vez, é a utilização do método processual adequado à tutela jurisdicional almejada.

Porém, esse não é o cerne da questão, uma vez que, assim como as demais condições da ação, o interesse de agir também constitui uma questão de mérito.
Não sobejam dúvidas de que para ser averiguado o interesse de agir, o juiz deverá adentrar no mérito da causa.

Mais adequado que extinguir o processo sem analisar o mérito, seria compreender a falta de interesse de agir como ausência de necessidade, sujeita a uma sentença de improcedência ‘prima facie’, já que, para alguns doutrinadores de vanguarda, “o interesse de agir se trata de um pressuposto processual extrínseco.” 

Assim, a análise realizada pelo juiz no tocante ao interesse de agir nada mais é do que uma análise puramente processual, que em nada diz com o pedido, por esse motivo não pode ser alçada à categoria de condicionadora da existência do direito de ação.
4 Considerações finais
As condições da ação, da maneira que foram concebidas pelo nosso legislador, restringem o conceito de jurisdição na medida em que o mesmo é a função que o Estado exerce, por intermédio dos juízes, para compor uma lide, mediante o devido processual legal.

Entretanto, dúvidas inexistem de que a função indelegável do juiz de ‘jus dicere’ não está condicionada a simplesmente dizer o direito material, eis que se o ato que inadimite exame do mérito não é jurisdicional, dificilmente poderá ser classificado como próprio de outra função do Estado. 

Isto porque, ainda que a jurisdição não seja provocada pela ação condicionada, mas sim pela ação incondicionada, obviamente que, a partir da instauração do processo, o juiz passa a desenvolver atividade substitutiva para atuar a vontade do direito.

Diante dessa seara, não se pode negar a existência de uma confusão, no campo doutrinário, quanto à conceituação, ou identificação, ou delimitação exata das noções acerca das condições da ação. 
Todavia, é inegável que, em havendo a extinção do processo sem julgamento do mérito, haverá exercício do direito de ação assim como jurisdição, pois para dizer que o autor não preencheu determinadas condições ou requisitos impostos pela lei processual para que o processo prossiga regularmente, o juiz, induvidosamente, terá que adentrar na análise do mérito da causa.
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